
CT-DAR 02/2016

limo. Senhor

Gabriel de Carvalho Sampaio
Secretário de Assuntos Legislativos
Ministério da Justiça
Explariada dos Ministérios, bloco T, sala 434
Brasília/DF

OXOX». wo

Brasília, 29 de fevereiro de 2016.

Assunto: Contribuições à Consulta Pública do Decreto que regulamenta o Marco Civil
da Internet - MCI

Prezado Senhor,

A Claro S.A., pessoa jurídica de direito privado, prestadora de diversos serviços de
telecomunicações em regime de autorização, vem, em atenção ao disposto na Consulta
Pública do Ministério da Justiça, apresentar suas contribuições e comentários à proposta de
Decreto Presidencial que regulamentará o Marco Civil da Internet - MCI.

A Claro considera louvável o processo democrático que conduziu a construção do MCI, e que
se estende agora à construção do Decreto Presidencial, que tratará das exceções à
neutralidade de rede e indicará procedimentos para a guarda de dados por provedores de
conexão e de aplicações, tendo em vista o Disposto na Lei 12.965, de 23/04/2014, tida como
o MCI.

Como de praxe, as contribuições a serem apresentadas pela Claro visam garantir o ambiente
livre e neutro da internet, permitir constantes avanços e inovações, estar acessível ao maior
nível de interessados e, por fim, atender aos padrões de segurança que sempre preservem a
privacidade e sigilo da comunicação de seus usuários.

No que se refere às hipóteses de exceções para a neutralidade da rede, em especial, a Claro
gostaria de parabenizar o legislador pelo texto proposto, que favorece o uso inteligente e
dinâmico da infraestrutura de rede da internet.

Porém, a Claro recomenda que sejam afastadas as inserções de novas regras e/ou obrigações
que extrapolem o escopo deste Decreto definido no Art. 1°, que sejam desnecessárias a
observância das garantias e diretrizes do MCI, ou que possam refletir em controle prévio de
acordos comerciais e limitação da capacidade de inovação da internet.

Com

a seguir:

base nas análises realizadas, a Claro apresenta suas contribuições à minuta do Decreto,
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CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 1/

Minuta de Decreto

Regulamenta a Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014 para tratar das exceções à neutralidade
de rede e indicar procedimentos para a guarda de dados por provedores de conexão e de
aplicações.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV,
alínea, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 12.965, de 23 de abril de 2014,
DECRETA:

CAPÍTULO I- DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Este Decreto trata das exceções à neutralidade de rede e indica procedimentos para a
guarda de dados porprovedores de conexão e de aplicações.

Art. 2° O disposto neste decreto se aplica aos serviços, funcionalidades e atividades
relacionados ao acesso e uso da Internet, nos termos do art. 5°, I da Lei 12.965, de 2014.

Parágrafo único. Este decreto não se aplica:

I - aos serviços de telecomunicações que não se destinem ao provimento de conexão de
Internet;

II- aos serviços especializados, ainda que utilizem protocolos TCP/IP ou equivalentes, desde
que\nâo se confundam, em termos de funcionalidade, com o caráter público e irrestrito da
Internet.

CAPÍTULO II- DA NEUTRALIDADE DE REDE

Art. 3° A exigência de tratamento isonômico de que trata o art. 9° da Lei 12.965, de 23 de abril
de 2014, deve garantir a preservação do caráter público e irrestrito do acesso à Internet.

j

Art. j4° A discriminação ou degradação de tráfego somente poderá decorrer de requisitos
técriicos indispensáveis à prestação adequada de serviços e aplicações ou da priorização de
sen/iços de emergência, sendo necessário o cumprimento de todos os requisitos dispostosno
art. p°, §2° da Lei n° 12.965, de 2014.

Parágrafo único. As ofertas comerciais e modelos de cobrança de acesso à Internet devem
preservar uma Internet única, de natureza aberta, plural e diversa, compreendida como um
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meio de desenvolvimento social e humano, contribuindo para a construção de uma sociedade
inclusiva e não discriminatória.

Art. 5° Os requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada de serviços e aplicações
são aqueles decorrentes de:

I - tratamento de questões de segurança de redes, tais como restrição ao envio de mensagens
em massa (spam) e controle de ataques de negação de serviço;

II- tratamento de situações de congestionamento de redes, tais como redistribuição de carga,
rotas alteriiativas em casos de interrupções da rota principal, gerenciamento em situações de
emergência;

III - tratamento de questões de qualidade de redes, para assegurar o cumprimento dos
padrões mínimos de qualidade estabelecidos na regulamentação editada pela ANATEL; e

IV - tratamento de questões imprescindíveis para a adequada fruição das aplicações, tendo
em vista a garantia da qualidade de experiência do usuário.

[
§ 1° Nos casos elencados nos incisos III e IV do caput, o responsável pela transmissão,
comutação ou roteamento poderá adotar medidas técnicas que permitam diferenciação de
classes de aplicações, previstas em padrões internacionais, observada a isonomia entre as
aplicações em cada classe e o disposto no inc. IV, do § 2° do art. 9 da Lei 12.965, de 2014.

§ 2° A ANATEL atuará na fiscalização e apuração de infrações quanto aos requisitos técnicos
elencados neste artigo, consideradas as diretrizes estabelecidas pelo CGi.

§ 3° A discriminação ou degradação de tráfego decorrente dos requisitos técnicos
indispensáveis de que trata este artigo deve respeitar o disposto no § 2° do art. 9° da Lei n°
12.965, de 2014.

Contribuição e comentários:

Adequada e precisa as definições e apontamentos dos requisitos técnicos

indispensáveis à adequada prestação de serviços e aplicações. Considerando o

disposto neste artiqo. os usuários serão beneficiados com uma Internet mais sequra e

privacidade de suas comunicações. As exceções favorecem ainda o uso inteliqente e
dinâmico da infraestrutura de rede dos provedores de conexão e acesso, evitando

situações de conqestionamentos e contribuindo para que os padrões de qualidade
seiani constantemente superados, se refletindo diretamente na melhor experiência dos
usuários.

I

A proposta concede a flexibilidade de qestão do tráfego necessária para o que se espera
de uma internet rápida e sequra. que deverá ser praticada com medidas isonômicas e
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CIgip-
de transparência com o usuário, sendo proibidas práticas discriminatórias e condutas
anticoncorrenciais.

Art. 6° O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento deverá adotar medidas de
transparência ativa para explicitar ao usuário os motivos do gerenciamento que implique a
discriminação ou degradação de que trata o art. 4° tais como:

I - indicação nos contratos de prestação de serviço firmado com usuários finais ou provedores
de aplicação, apontando o impacto do gerenciamento sobre a qualidade da experiência do
usuário;

II - divulgação de informações referentes às práticas de gerenciamento adotadas em seus
sítios eletrônicos, por meio de linguagem de fácil compreensão;

Art. 7° A degradação ou discriminação decorrente da priorização de serviços de emergência
somente poderá decorrer de:

I- corpunicações destinadas aos prestadores dosserviços de emergência, conforme previsto
na regulamentação da ANATEL; ou

II - comunicações necessárias para informar a população em situações de risco de desastre,
de emergência ou de estado de calamidade pública.

Parágrafo único. A transmissão de dados nos casos elencados neste artigo será gratuita.

Contribuição e comentários:

A Claro sugere a seguinte redação para o artigo 7°:

Art. 7° A degradação ou discriminação decorrente da priorização de serviços de
emergência somente poderá decorrer de:

I - comunicacões destinadas aos prestadores dos serviços de emergência, conforme
regulamentação a ser editada pela ANATEL: ou

II - comunicacões necessárias para informar a população em situações de risco de

desastre, de emergência ou de estado de calamidade pública.

i
§1° Para os efeitos deste Decreto, entende-se por situações de emergência, desastre e

estadbs de calamidade pública, conforme disposto no Artigo 2.° do Decreto n.° 7.257. de
4 de Agosto de 2010.

§2° A regulamentação da ANATEL estabelecerá a natureza dos prestadores de serviços
de emergência, as condições técnicas a serem observados na priorização de serviços
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de emergência e os casos em que a transmissão de dados deve ser gratuita e aqueles
em gué o serviço de priorizacão dos serviços emergências pode ser oneroso.

A alteração acima proposta se iustifica para gue o Decreto Regulamentador. ao tratar da
priorizacão dos serviços de emergência, indigue preliminarmente o gue se entende por
situações de emergência.

I •

Em seguida, é preciso gue a regulamentação da ANATEL referente à provisão do acesso
e conexão à Internet seia editada, pois a regulamentação gue existe é aplicável ao
serviço de voz e não está aderente as inúmeras inovações e aplicacões gue podem ser
desenvolvidas pelo setor privado para possibilitar aos cidadãos um atendimento
adeguádo em situações de emergência.

Nesse sentido, sé o Decreto não define guais são os serviços de emergência, se
regulamentação da Anatel tratará das comunicações destinadas aos prestadores dos

serviços de emergência e guais serão os prestadores desses serviços, nos parece
precipitado definir gue o serviço deva ser gratuito. Dessa forma a Claro entende gue

essa duestão deve ser deixada para a regulamentação da Anatel.

Art. 8°iAcordos entre provedores de conexão e provedores de aplicação devem preservar o
caráter público e irrestrito do acesso à Internet

§ 1° São vedados os acordos de que trata o caput que importem na priorização discriminatória
de pacotes de dados.
§ 2° Acordos entre provedores de conexão e provedores de aplicação estão sujeitos à
avalia ?ão do órgão competente, nos termos do Capítulo IV, deste Decreto.

buicão e comentários: Excluir o §2°.Contr

A Cia ro sugere a exclusão do §2° por entender gue os atuais mecanismos legais e

regulatórios iá abarcam a proposta do texto sendo, portanto, desnecessária.
í

Os mecanismos vigentes, selam "ex ante" ou "ex post". são suficientes para garantir

gue as diretrizes do MCI seiam observadas nas relações existentes no ecossistema

Internet, tanto para proibir como para punir práticas que não esteiam aderentes ao

arcabouco normativo.

A ausência da necessidade do §2° encontra reforço na medida em que extrapola a

finalidade e objeto do Decreto, definido Art. 1° desta proposta, que em conformidade
com o MCI está limitado a tratar "das exceções à neutralidade de rede e indicará
procedimentos para a quarda de dados por provedores de conexão e de aplicacões".

Para!atender a previsão do Art. 9°. §1°. do MCI. e requiamentar as hipóteses de

discriminação ou deqradacão de tráfeqo. esta proposta de Decreto apresenta rol

CLARO

Rua Flórida, 1970 - 5° Andar
CEP: 04565-907 - São Paulo - SP

Dü-cloria dc Assumos Rcgiilalórios c Externos
Tel.: 11 9415-7929

5/12





exaust vo das hipóteses de exceções à neutralidade que serão admitas, assim como,
prevê á fiscalização e apuração de infrações neste sentido. Cabe observar que o texto
proposto, muito bem elaborado, atende com exatidão o que o MCI prevê que seia
regulamentado, observando inclusive os limites estabelecidos.

O MCI estabeleceu diretrizes em prol da Internet abrangente para todos, mas não é um
marco econômico / estratégico / concorrencial, não cuida da inclusão na rede ou dos
preços praticados no mercado. Ao contrário disso, a liberdade de modelos de negócios
garantida no Art. 3°. VIII. do MCI. aiuda a equilibrar adeguadamente a cadeia de valor da
Internét possibilitando a competicão e a garantia do desenvolvimento e da expansão da
rede rhundial.

Importante garantir gue a preservação do princípio da neutralidade da rede não se
confunda com a existência de acordos comerciais estabelecidos entre os provedores

de acesso e os de aplicações gue resultem em benefícios ao assinante, como por

exemplo, o de tráfego sem custo para o usuário (zero rating). A neutralidade da rede

garante ao usuário um ambiente livre e descentralizado da Internet, e está
absolutamente preservada nos acordos iá existentes.

CAPÍTULO /// - DA PROTEÇÃO AOS REGISTROS, AOS DADOS PESSOAIS E ÀS
COMUNICAÇÕES PRIVADAS

I
I

Seção I - Da Requisição de dados cadastrais

Art. 9°As autoridades administrativas a que se refere o art. 10, § 3° da Lei n° 12.965, de 2014,
indicarão o fundamento legal de sua competência para o acesso e motivação para o pedido
de acesso a dados cadastrais.

Parágrafo único. São considerados dados cadastrais a filiação, o endereço e a qualificação
pessoal, entendida como nome, prenome, estado civil e profissão do usuário.

Contribuição e comentários: Sugestão de alteração do Art. 9°.

A Claro sugere alteração da redação para o artigo 9°. conforme abaixo:

"Art. 9.° As autoridades administrativas Trol de autoridades competentes! indicarão o
fundamento legal de sua competência para o acesso e motivação para o pedido de
acesso a dados cadastrais, devendo, o pedido, ser relativo ao âmbito de suas
compétências e finalidades precípuas.

"§ 1.° Conforme disposto no §3° art. 10 da Lei 12.965. entende-se por gualificação
pessoal o nome completo do usuário gue. iuntamente com as informações de filiação e
endereço, são considerados todos dados cadastrais.
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A Claro, na condição de provedora de acesso e Conexão à internet. entende que não
cabe aos provedores a função de avaliar se uma autoridade administrativa tem ou não
competência leaal para acessar, sem ordem iudicial. os dados cadastrais de um usuário.

E. considerando que os provedores de acesso e conexão tem a obrigação de zelar pela
privacidade dos dados pessoais de seus assinantes, é fundamental que o Decreto

Requiámentador relacione as entidades ou. pelo menos, nomine as Leis que devem ser
adotadas como referência para identificar quem são as referidas autoridades

administrativas, como por exemplo, a Lei de Orqanizacões Criminosas (Lei n.°
12.850/2013).

A Claro entende, ainda, que o Decreto Requiamentador não pode alterar a Lei

12.965/2014. Assim sendo, o paráqrafo único tem que ser alterado para se ater ao que a

Lei estabelece como informações referentes a dados cadastrais.

Art. 10. A autoridade máxima de cada órgão público federal publicará anualmente em seu sítio
na internet relatórios estatísticos de requisição de dados cadastrais, contendo:

I

/ - número de pedidos realizados;

II- listagem dos provedores de conexão ou de acesso a aplicações aos quais os dados foram
requeridos; e

I

III - número de pedidos deferidos e indeferidos pelos provedores de conexão e de acesso a
aplicações.

i

Contribuição e comentários: Sugestão de alteração do caput do Art. 10

A Claro sugere a alteração do texto proposto no caput do artiqo 10. conforme abaixo.

"Art. 10. As autoridades administrativas previstas no caput do Artigo 9.° deste Decreto
publicarão anualmente em seu sítio na internet relatórios estatísticos de requisição de
dados cadastrais, contendo:..."

A suqestão de alteração se iustifica pelo fato da Lei 12.965/2014 definir que somente
aquelas autoridades administrativas que tenham competência para tal podem solicitar
dados cadastrais sem necessidade de autorização iudicial.

i
I

Seção II - Padrões de Segurança e Sigilo dos Registros, Dados Pessoais e Comunicações
Privadas

Art. 11. Os provedores de conexão e de acesso a aplicações devem, na guarda,
armazenamento e tratamento de dados, observar as seguintes diretrizes sobre padrões de
segurança:
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/ - estabelecimento de controle estrito sobre o acesso aos dados mediante a definição de
responsabilidades das pessoas que terão possibilidade de acesso e de privilégios de acesso
exclusivo para determinados usuários;

II - previsão de mecanismos de autenticação de acesso aos registros, usando, por exemplo,
sistemas de autenticação dupla para assegurar a individualização do responsável pelo
tratamento dos registros;

III - criação de inventário detalhado dos acessos aos registros de conexão e de acesso a
aplicações, contendo o momento, a duração, a identidade do funcionário ou responsável pelo
acesso e o arquivo acessado, inclusive para cumprimento do disposto no art. 11, §3° da Lei
12.965, de 2014;

IV - uso de soluções de gestão dos registros por meio de tecnologias de criptografia ou
medidas de proteção equivalentes para garantira integridade dos dados; e

i

V - separação lógica de outros sistemas de tratamento de dados para fins comerciais.

Contr buicão e comentários: Sugestão de exclusão do inciso V.

A Claro sugere a exclusão do inciso V por entender que os provedores de acesso
adotam ações preventivas e eficazes para garantir a segurança de sua rede, evitar o

vazamento de dados e. especialmente, observar o que dispõe o MCI acerca da sua

responsabilidade.

Sendo assim, o ideal é gue esses provedores tenham liberdade para adotar mecanismos
de segurança gue garantam a guarda e a disponibilizacão de registros de conexão e de
acessò a aplicacões da Internet, bem como de dados pessoais e do conteúdo de
comuhicacões privadas, atendam a preservação da intimidade, da vida privada, da
honra! e das imagem das partes envolvidas.

i

I

Sobre a proposta inserida no inciso V. importante esclarecer gue a separação lógica de
sistemas certamente preiudicará a velocidade e gualidade das ações desenvolvidas
pelos! diversos e diferentes sistemas gue atendem diferentes tipos de demanda
(comercial, base de dados, atendimento ao usuário, etc), o poderá ser prejudicial para o
atendimento de indicadores próprios dos provedores, no gerenciamento de sua rede,
ou mesmo indicadores de gualidade da Anatel.

Parágrafo único. Cabe ao CGI promover estudos e recomendar procedimentos, normas e
padrões técnicos e operacionais para o disposto no caput, de acordo com as especificidades
e portp dos provedores de conexão e de aplicação.

Art. 12. Para os fins do disposto neste Decreto, considera-se:
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/ - dado pessoal comodado relacionado à pessoa naturalidentificada ou identificável, inclusive
a partir de números identificativos, dados locacionais ou identificadores eletrônicos,
compreendendo inclusive registros de conexão e acesso a aplicações e o conteúdo de
comunicações privadas; e

II - tratamento de dados pessoais é o conjunto de ações referentes a coleta, produção,
recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, divulgação,
transporte, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle
da informação, modificação, bloqueio ou fornecimento a terceiros de dados pessoais, por
comunicação, interconexão, transferência, difusão ou extração;

Contribuição e comentários: Sugestão de exclusão do artigo 12 e seus incisos I e II.

Comentários: Já existe uma ampla e avançada discussão de um Projeto de Lei, o gual
traz em seu boio os conceitos relativos a "dados pessoais" e "tratamento de dados

pessoais".

Cumple registrar também oue oDecreto não évia legítima para inovar na ordem jurídica,
em razão da obrigatória submissão ao princípio da legalidade ao gual se submete a

Administração Pública.

Tanto a noção de dados pessoais como o conceito de tratamento de dados foram

satisfatoriamente conceituados no contexto do proieto de lei, oue esteve recentemente

em consulta pública neste mesmo Ministério da Justiça. Com a aprovação do referido

Proieto de Lei, não será necessária efetuar gualguer suprimento via regulamentação

para à existência dos mencionados dispositivos, e para os mesmos serem válidos e
vigentes.

I

Art. 13. Os dados de que trata o art. 10 da Lei 12.965, de 2014 deverão ser mantidos em
formato que facilite o acesso decorrente de decisão judicial ou determinação legal, respeitadas
as diretrizes elencadas no art. 11 deste Decreto.

Art. 14. As informações sobre os padrões de segurança adotados pelos provedores de
aplicação e provedores de conexão devem ser divulgadas de forma clara e acessível a
qualquer interessado, preferencialmente por meio de seus sítios na Internet.

CAPÍTULO IV - FISCALIZAÇÃO E TRANSPARÊNCIA
j

Art. 15. A Agência Nacional de Telecomunicações ficará responsável por regular os
condicionamentos às prestadoras de serviços de telecomunicações e o relacionamento entre
estes\e osprestadores deserviços de valor adicionado, fiscalizar e apurar as infrações, assim
como coibir violações a seus direitos e comportamentos prejudiciais à competição, nos termos
da Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997.
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Parágrafo único. A Agência ficará também responsável pela fiscalização e apuração de
infrações referentes à proteção de registros de conexão.

Contribuição e comentários: alterar o Art. 15 conforme sugerido abaixo.
j
I

Art. 15. A Agência Nacional de Telecomunicacões ficará responsável por fiscalizar e
apurari as infrações, assim como coibir violações a seus direitos e comportamentos
prejudiciais à competicão. nos termos da Lei n° 9.472. de 16 de julho de 1997.

Parágrafo único. A Agência ficará também responsável pela fiscalização e apuração de
infrações referentes à proteção de registros de conexão.

A Claro entende gue as competências e atribuições da Anatel estão definidas na Lei

Geral da Telecomunicacões - LGT. e que não restam dúvidas acerca de sua

responsabilidade, como órgão regulador, em garantir o bom funcionamento do setor.
Inclusive no gue diz respeito aos efeitos sobre os prestadores de serviço de valor

adicionado.

A probosta de texto gue menciona gue a Anatel será responsável "por regular os
condicionamentos às prestadoras de serviços de telecomunicacões e o relacionamento
entre estes e os prestadores de serviços de valor adicionado" é desnecessária, na

medida em gue os atuais mecanismos legais e regulamentares. seiam "ex ante" ou "ex
post". são suficientes para garantir gue as diretrizes do MCI selam observadas nas
relações existentes no ecossistema Internet, tanto para proibir como para punir práticas
gue não esteiam aderentes ao arcabouco normativo.

Para tratar da Relação de Concorrência, deve-se observar a livre iniciativa e demais
princípios da ordem econômica, tendo sido criado o Sistema Brasileiro de Defesa da
Concorrência, coniunto de órgãos governamentais responsáveis pela promoção de uma
economia competitiva, por meio da prevenção e da repressão de ações gue possam
limitar ou prejudicar a livre concorrência.

Cabe ressaltar gue tal previsão extrapola a finalidade e obieto do Decreto, definido Art.
1° desta proposta, gue em conformidade com o MC! está limitado a tratar "das excecões
à neutralidade de rede e indicará procedimentos para a guarda de dados por provedores
de conexão e de aplicações".

Para atender a previsão do Art. 9°. §1°. do MCI. e regulamentar as hipóteses de
discriminação ou degradação de tráfego, esta proposta de Decreto apresenta rol
exaustivo das hipóteses de excecões à neutralidade gue serão admitas, assim como,
prevê a fiscalização e apuração de infrações neste sentido. Cabe observar gue o texto
proposto, muito bem elaborado, atende com exatidão o gue o MCI prevê gue seja
regulamentado, observando inclusive os limites estabelecidos.

CLARO
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o MCI estabeleceu diretrizes em prol da Internet abrangente para todos, mas não é um
marco econômico / estratégico / concorrencial, não cuida da inclusão na rede ou dos
preços praticados no mercado. Ao contrário disso, a liberdade de modelos de negócios
garantida no Art. 3°. VIII. do MCI. aiuda a eguilibrar adeguadamente a cadeia de valor da
Internet possibilitando a comoeticão e a garantia do desenvolvimento e expansão da
rede niundial.

Importante garantir gue a preservação do princípio da neutralidade da rede não se
confuhda com a existência de acordos comerciais estabelecidos entre os provedores
de acesso e os de aplicações gue resultem em benefícios ao assinante, como por
exemplo, o de tráfego sem custo para o usuário (zero rating). A neutralidade da rede
garante ao usuário um ambiente livre e descentralizado da Internet, e está
absolutamente preservada nos acordos iá existentes.

Art. 16. A Secretaria Nacional do Consumidor atuará na fiscalização e apuração de infrações,
nos termos da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.

i
Art. 17^, Aapuração de infrações à ordem econômica ficará a cargo do Sistema Brasileiro de
Defesa da Concorrência, nos termos da Lei no 12.529, de 30 de novembro de 2011.

Art. 18. Os órgãos e entidades da administração pública federal com competências específicas
nos assuntos relacionados a este Decreto atuarão de forma colaborativa, ouvido o Comitê
Gestor da Internet sempre que necessário, e deverão zelar pelo cumprimento da legislação
brasileira, inclusive aplicando as sanções cabíveis mesmo que as atividades sejam realizadas
por pèssoa jurídica sediada no exterior, nos termos do art. 11 da Lei 12.965, de 2014.

I
I

Contribuições e comentários:
j

Louvável iniciativa reforçar, por meio do Decreto Presidencial, a importância dos órgãos
e entidades da administração pública federal zelarem pelo cumprimento da legislação
brasileira por parte dos provedores de aplicações, cuia atividade é realizada por pessoa
jurídica sediada no exterior.

i

A presença dos provedores de aplicações e prestadores de serviços de valores

adicionados é determinante para o sucesso e crescimento da Internet.

O Art. 5°. XII. da Constituição Federal de 1988. garante aos brasileiros e aos estrangeiros

residentes no País gue "é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações
telegráficas. de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem

judicial, nas hipóteses e na forma gue a lei estabelecer para fins de investigação criminal
ou inistrucão processual penal".

Logo', como forma de garantir a inviolabilidade do sigilo das comunicações acima, é
imprescindível gue esses agentes da Internet observem o disposto na legislação
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brasíle ra e não se abstenham de tal obrigatoriedade, e assim envidem todos os esforços
necessários para cumprir os reouisitos mínimos de segurança e privacidade exigidos e
garantir gue a Internet sela um ambiente seguro, tanto para seus usuários e provedores
de acesso guanto para a sociedade, em situações em gue como forma de protege-la.
seiam adotados instrumentos gue auxiliem na investigação de crimes e/ou possibilitem
a contenção do crime organizado.

Recentemente o Brasil vivenciou o blogueio de um aplicativo de mensagens utilizado
por grande parte da população. A determinação judicial para o blogueio ocorreu após
sucessivas ausências de respostas do provedor de aplicações, sediado no exterior, à
deterniinacão de guebra de sigilo pelas autoridades gue realizavam investigação
criminál.

Sabe-se gue a guebra de sigilo é instrumento processual de coleta de provas, gue visa,

sobretudo, a proteção da sociedade. E um dever legal e moral dos provedores de acesso

e aplicações contribuírem para investigações criminais, sempre que solicitado pela

iustica brasileira. E o não cumprimento da legislação contribui para a fragilidade da

segurança dos brasileiros, tanto no campo virtual da Internet guanto no meio físico.

Art. 19. A apuração de infrações à Lei 12.965, de 2014, e a este Decreto atenderá aos
procedimentos internos de cada um dos órgãos fiscalizatórios, podendo ser iniciada de ofício
ou mediante requerimento de qualquer interessado.

Art. 2C . Este Decreto entra em vigor quarenta e cinco dias após a data de sua publicação.

Atenciosamente,

CLARO
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Ayi ton Capella Filho
Diretor de Assuntos Regulatórios
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N° 118-2015
PROCURAÇÃO

Pelo presemc insirumunlo punicular Jc procuração a C1.AROSA.. com sede na capitaldo listado dc São Paulo, ã Rua Rórida.n" 1970.
iascrita no CNPJ/MF sob o n" 40.4.12.,544/OOOM7. o filiiü na Avenida Presidente Varjjas. 1012. Cidade do Rio dc Janeiro/RJ. inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 40.4.32.544/0706-09. neste ato repn^seotada nos tennos do seu Estatuto .Social por seus Diretores. Sr. ISAAC

UERENSZTEJN. brasilcim. casado, engenheiro, documento dc identidade n°.3.174.052 ll-P/RJ c CPF/MF sob o n". .132.872.367-

6Hc Sr. JOSÉ FORMOSO MARTÍNEZ. brasileiro naiuralÍ7.ado. casado, engenheiro, portador da carteira de identidade
n" 30.159.273-9. CPF/MF n" 059.557.727-07. ambos com endereço comercial na Avenida Presidente Vargas. 1012. Cidade do Rio de

I Janeiro/RJ, nomeia e constitui seus bastantes procuradores, sendo certo queem caso de exclusão do(s) OHlorgado(s) doquadro de
empregados da OuíorgaiUe, oú o término da relação contratual, verbal ou escrita, entre o(s) lerceiro(s) Ouiorgado(s) e a
Outorgante entre suas controladas, coligadas, ou empresas sob controle comum, bem como a exclusão do(s) representante(s)do
Outorgadodo quadro de empregados deste, implicará na extinção imediata do respectivomandato, os Srx:

Nome Completa Nacionalidade Profissão Estado Civil RP.
Órgão

Emissor
CPF

ALEXANDRE (;ASPARINI SALEM Brasileiro
Eii{:enheim
Eletrônico

Casado 941.01.919-6 CREA/RJ 003.765.877-84

ALINE CALMON DE OI.IVEIKA Brasileira Advogada Casada 31.1.7.^5 O.AB/SP 070.598.677-24

AL0IS10 MOTTA REZENDE Brasileiro Advogado Casado 1.9(11.716 IFP/RJ 044.636.927-68

ANDRÉA PEDREIRA GUIMARÃES Brasileira
Engenheira
Eletricista

Casada 4412643.16 .SSP/BA 548.326.595-53

ANGÉLICA (:i!IMARÃE.S PEREIRA Brasileira Analista de Sistcinu Solteir.i (I8.KK7.3.*>.S.9 IFP/RJ 0I6.I6I.287-.39

ANTONIO O.SCAR DE CARVALHO

PCTER-SEN FILHO
Brasileiro Advogado Casado I55.l.';6 OAB/SP 276..546.358.18

AYRTON CAPELLA FILHO Brasileiro Eiigenheim Casado l/R 122«89 SSI/SC 077.887.549-00

CARLA MOREIRA CÂNDIDO Brasileira Advogada Casada 107.101.11.'! SSP/RJ 082.264.197-60

ERICA SOUZA NEVES Brasileira Adniinistradoni Casada 2.791.4765-X SSIVSI' 273.384.148-31

FÁBIO AUGL-.STO ANDH.\DE

SANTANA
Brasileiro Jornalista Casado y()9.0.'»7 .SSP-DF 968.479.807-53

JORGE LL-I7. MATHEUS Brasileiro Engenheiro Casado 04.167.872-3 IFP/RJ 715.768.947-20

JOSÉ CARLOS ROMFIM DKJESCZ Brasileiro Engenheiro Casado 4.194.118 IFP/RJ 544.169.577-.14

MARU DO CARMO BATTI.STEL Brasileira Administradora Solteira 16.49:.()03-l SSP/SI» 085.517.188-00

MIGUEL DE CASTRO FERREIRA DA

SILVA
Brasileiro Engcnheim Casado 8.'ilO()8985/n CREA/RJ 791.995.937-.14

MONIQUE PEREIRA IBITINGA DE
BARROS

Brasileira Administradora Casada 56..S6.'.640-6 SSP/SP 016.475.297-86

PATRÍCIA NLNES PEREIRA
MARTINS

Bra.silcirj Analista Casada 2.181.312 .SSP/DK 691.626.38149

RAIMUNDO DUARTE Brasileini Engenheiro ^01ÍÍS<^14.4 IFP/RJ 200.520.307-68

RAUL LARA CAMPOS ' Brasileiro Administra^ Solteiro 2.788.4^ .SSP/SP 273..542.418-90

VERA LÚCIA VO.SHIE KATO:
FRiGiNi'-.'' f.,'/"."• Brasileira Engen^ira Cas.ida 19..M;3146-4» SSP/SP 149.041..S38-63

WIUSON BOLCCHI JÚNIOR Brasileiro
ü a "lAtítU^^-E

MarnnniMai; rane
>Pia.422.1.V'i-3f
ão /

.SSP/SP 192.308^^

gínaj a mini

S.P3a)(^ 09

coníomw o on-nlado, naparte reproduzida. Dou Fé

2015 ig'
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N° 118-2015

Compcxicrvs puni reprcscnlnr a outorganic, poranic a Agência Nacional dc TcIccomunicaçõcs - ANATEL c (iiiaisquer de seusórgãus ou
cscrilórios, nos pedidos de vislade pujccssos, re(ir>idn de cópiac d(x:um(:nios, n:qucriiiioiU()s de cenldrws. infoniiações, eiicanúiihamenios e
recebimcnlos de notificações, ofícios e correspondências, assinar iodo e qualquer ato em Autos de Infração. PriKCSsos de Apuração e
Doscuinprímento de OhrigaçíTes (PADü'S). rcclaiiuções Adminisiralivas e Repn;sehi:ições por Infração á Ordem Econômica e denuis
pnK-essds adminisirativos de inieresse da Oulorganle. Enfim, praliciu texlos os alosnecessários aobomc fiel cumprimenlo desle mandato. O.s
outorgados ocinia qualificados poderão agir isoladamente perante rcpartiçõe.s públicas federais, estaduais e municipais,
sociedades dc economia mista não financeiras e concessionárias de serviço público, devendo sempre assinar em regime dc
dupla assinatura perante instituições privadas. O presente instrumento será válido pelo prazo dc 01 ano a contar desta data,
.sendo vedado o substabeleciniento.

Rio de Janeiro. 28 de Mai<i de 201 .*).
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